
Para setor,
legislação não
está preparada

Além de planejados, os bairros
criados e gerenciados pela ini-
ciativa privada podem ser sus-
tentáveis. Os dois principais se-
los de certificação verde adota-
dos no mercado imobiliário bra-

sileiro promovem avaliações pa-
ra esses produtos.

O selo Aqua, criado pela Fun-
dação Vanzolini e baseado no
sistema francês Haute Qualité
Environnementale (HQE), pos-
sui quato empreendimentos
em processo de certificação.

O primeiro bairro do País a
receber o reconhecimento do
Aqua na fase de programa foi o
Jardim das Perdizes, na capital.
Fruto de uma parceria das incor-
poradoras Tecnisa e PDG

Realty, o lançamento tem 250
mil m², um quinto do espaço de-
dicado a um parque. Seus dife-
renciais incluem condomínios
com aquecimento solar, vagas

de garagem para veículos elétri-
cos, iluminação das vias com
lâmpadas de LED e um sistema
de captação de águas pluviais.

O Aqua Bairros e Loteamen-

tos tem 17 critérios de avalia-
ção. Além de parâmetros de de-
sempenho, eles abordam temas
como a pluralidade social e a de
uso dos espaços públicos, a valo-
rização e a proteção da biodiver-
sidade e a flexibilidade dos espa-
ços e dos assentamentos.

A entidade norte-americana
Green Building Council (GBC)
também tem uma certificação
para esses produtos, o Leed for
Neighborhood Development
(ND). “Os macro temas que
abordam a certificação de bair-
ros é a priorização pela escolha
de áreas pré-desenvolvidas, es-
tímulo a transporte alternativo,
priorização ao pedestre, senso
de comunidade, maximização

da área verde, edificações sus-
tentáveis, edificações de uso
misto, infraestrutura verde co-
mo iluminação pública eficien-
te, pavimento com matéria pri-
ma reciclada, tratamento e rea-
proveitamento de resíduos, en-
tre outros”, diz Felipe Faria, re-
presentante do GBC Brasil.

Cinco projetos estão em pro-
cesso de certificação no Brasil,
um deles é o Parque da Cidade,
da OR - Realizações Imobiliá-
rias na capital paulista, com pré-
dios corporativos, hotel, shop-
ping e residenciais. Ele tem co-
mo diferenciais um parque li-
near com ciclovias, um sistema
de coleta de lixo a vácuo e uma
usina de separação de resíduos.
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Projetos passam a buscar
selos de sustentabilidade

Gustavo Cotri

Contraponto aos antigos proje-
tos urbanísticos que isolavam
moradias longe dos grandes
centros, os novos bairros plane-
jados buscam oferecer qualida-
de de vida para os moradores
apostando na integração de
usos e de públicos.

Os planos pilotos desses em-
preendimentos – os master
plans – passaram a priorizar o
conceito de centralidade nos úl-
timos anos. Em outras palavras,
eles criaram polos mistos para
desenvolvimento de edifica-
ções para serviço, comércio e
moradia, inclusive de tipolo-
gias, perfis e padrões diferentes,
evitando grandes deslocamen-
tos das populações locais.

O bairro Granja Marileusa,
iniciativa do Grupo Algar em
Uberlândia (MG), dedicará 250
mil m² para o centro multiuso
do empreendimento, cuja pri-
meira fase terá 750 mil m². O
terreno, vizinho de áreas já ocu-
padas na periferia da cidade, te-
rá 20 mil m² para comércio, 36
mil m² para escritórios e mais
de 405 mil m² para a construção
de 1,5 mil residências, divididas
em casas e apartamentos.

Em até cinco anos, a expecta-
tiva é de que 4 mil postos de tra-
balho sejam criados na região,
onde 5,6 mil pessoas devem vi-
ver e outras 8 mil circular. Para
acomodar toda essa gente, o em-
preendimento será cortado por
ciclovias e calçadas com acessi-
bilidade para deficientes, além
de áreas verdes e praças. Os es-
paços de uso público também
serão cobertos com wi-fi. Os in-
vestimentos iniciais em infraes-
trutura somam R$ 85 milhões.

“A temática de integração es-
tá presente nesse projeto de
uma maneira mais racional. E
tenta tornar lógico o desenvolvi-
mento urbano ao fazer com que
as pessoas morem próximas do
local de trabalho”, diz o diretor
da Núcleo Urbano, José Rocha
Filho, que participou do planeja-
mento do produto mineiro.

De acordo com o Charbel Ca-
paz, sócio do escritório De Four-
nier & Associados, também en-
volvido nesse empreendimen-
to e em outros do mesmo tipo
no País, os bairros estruturados
têm maturação no longo prazo,
na medida em que as comunida-
des podem levar décadas para
funcionarem de maneira plena.
“Em função disso, os master
plans nascem após uma análise
socioeconômica e cultural da re-
gião, uma de impacto ambien-
tal e uma outra urbanística.”

Na divisa do Distrito Federal
com Goiás, o Núcleo Urbano Al-
phaville Brasília, com mais de
20 milhões de m², começa mos-
trar a expansão imobiliária seis
anos depois da concepção do
projeto urbanístico, em 2007.
Segundo a diretora de produto
da companhia, Kátia Cristina
de Oliveira, 4 milhões de m² de
terreno foram destacados ini-
cialmente para o desenvolvi-

mento da área, com previsão de
escolas, parques tecnológicos,
institutos de pesquisa, além de
lojas, habitações e parques.

Em regra, os planos pilotos
têm a implantação dividida por
fases e podem ser parcialmente
alterados de acordo com as ne-
cessidades, segundo o presiden-
te da empresa de inteligência de
mercado Urban Systems, Tho-
maz Assumpção. “Cada fase

tem de funcionar, ter uma com-
plementaridade sistêmica, e
nós vamos acompanhando o de-
senvolvimento do bairro, inclu-
sive com eventuais correções.
O master plan é registrado, o
que garante que o projeto não
vai se descaracterizar, mas tem
de ter flexibilidade”, diz .

O contato das empresas com
as comunidades estruturadas
também é de longo prazo. A Cia

City, responsável pela criação
de bairros paulistanos nobres,
como Jardim América, ainda ho-
je dá consultoria às associações
locais e à Prefeitura, de acordo
com o presidente da compa-
nhia, José Bicudo.

“Construímos a infraestrutu-
ra e acompanhamos a implanta-
ção por uns três anos, até que a
associação de moradores toma
suas decisões sozinha. Mas con-

tinuamos participando.”
A City retomou em janeiro o

projeto de um bairro misto em
um terreno de Pirituba, entre-
gue à Prefeitura em 2008 para a
construção do centro de exposi-
ções previsto para a Expo 2020,
evento cuja sede será definida
no mês de novembro.

Em Pernambuco, a OR - Ode-
brecht Realizações Imobiliárias
constrói a terceira fase do bair-

ro Reserva do Paiva, localizado
em uma faixa de 9 km de costa
entre o Recife e o complexo in-
dustrial portuário Governador
Eraldo Gueiros, o Suape.

Um conjunto de casas e outro
de apartamentos já foram im-
plantados, enquanto um hotel
de alto padrão, um centro de ne-
gócios e um parque estão em
construção. Até o fim do ano,
serão também lançados equipa-
mentos como supermercado,
escola, centro médico, gastro-
nômico e de conveniência.

A viabilização dos empreendi-
mentos, de acordo com o dire-
tor de incorporação da OR no
projeto, Luís Henrique Valver-
de, depende dos equipamentos
públicos para atrair investido-
res e usuários. No caso da Reser-
va do Paiva, a proximidade com
a capital pernambucana e o
complexo permitiram a boa
ocupação dos primeiros imó-
veis, voltados a moradia e lazer.

O desenvolvimento de bair-
ros, segundo Valverde, não é
possível sem um entendimento
entre o poder público e os em-
presários. “É preciso haver inte-
resses recíprocos, E a identida-
de da região é também impor-
tante.” O terreno da Reserva,
com cerca de 5 milhões de m²,
foi integrado à malha viária da
região por uma ponte, construí-
da por meio de uma Parceria Pú-
blico Privada (PPP). “A Reserva
do Paiva é a extensão natural da
cidade do Recife”, diz. /COLABO-

ROU CLÁUDIO MARQUES

Bairros planejados priorizam integração
Novos empreendimentos adotam conceito de centralidade e estimulam desenvolvimento imobiliário com serviços, comércio e moradia

DIVULGAÇÃO
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Ainda que bairros planejados
possam contribuir para o desen-
volvimento urbano de novas re-
giões, há instabilidades jurídi-
cas para a viabilização desses
projetos no País, na opinião de
representantes do setor.

Para o presidente da Associa-
ção para o Desenvolvimento
Imobiliário e Turístico do Bra-
sil (Adit), Felipe Cavalcante, fal-
ta um marco regulatório no âm-
bito federal para esses produ-
tos. “É preciso atualizar a lei fe-
ral de loteamentos (Lei 6.766,
de 1979) e criar instrumentos pa-
ra a gestão compartilhada dos
espaços públicos”, diz.

O presidente do Secovi-SP,
Claudio Bernardes, também vê
dificuldades. Segundo ele, a
atual norma determina que os
projetos devem ser implemen-
tados em até 48 meses, obrigan-
do os empresários a parcelar
planos pilotos gigantescos e a
enfrentar os riscos dessa estra-
tégia. “Ainda não nos debruça-
mos para criar uma legislação
mais objetiva para este caso.”

Eventos. A Adit realizará, de 17
a 19 de outubro, em Cabo de San-
to Agostinho (PE), a 3ª edição
do Complan - Seminário Inter-
nacional de Comunidades Pla-
nejadas (www.adit.com.br/
complan). Em São Paulo, as me-
gacidades estarão em debate de
11 a 13 de setembro, na 13ª Confe-
rência Internacional da Lares -
Sociedade Latino Americana
de Estudos Imobiliários (www.
lares.org.br). /G.C.

Jardim das Perdizes. Primeiro do País a receber o Aqua

● Estudos prévios

PPP. Ponte
abriu acesso
para a
Reserva
do Paiva

Certificação Aqua tem
quatro produtos em
processo de aprovação
no Brasil. Leed soma
outros cinco

“Os master plans nascem
após uma análise cultural e
socioeconômica da região,
uma de impacto ambiental
e outra urbanística”
Charbel Capaz
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